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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  PAGAMENTO
PARA HOSPEDAGEM E MANUTENÇÃO DO SITE
DA CÂMARA DE VEREADORES.  ALEGAÇÃO DE
QUE  O  SERVIÇO  NÃO  FOI  PRESTADO.
TRABALHO  REALIZADO  PARCIALMENTE.
RESCISÃO. CONDIÇÕES FÍSICAS E TÉCNICAS DO
LOCAL  QUE  INVIABILIZARAM  A  RÁPIDA
CONCLUSÃO  DA  PRIMEIRA  ETAPA.  RESCISÃO
CONTRATUAL  SOLICITADA  POR
IMPOSSIBILIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DOS
SERVIÇOS.  PAGAMENTO  PARCIAL.
INEXISTÊNCIA DE ATO  DE IMPROBIDADE.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DE  DOLO  OU  CULPA.
INOBSERVÂNCIA DO ENTÃO VIGENTE ART. 333, I,
DO  CPC/1973.  PRECEDENTES  DO  STJ.
IMPROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.  ACERTO  DA
DECISÃO RECORRIDA. DESPROVIMENTO.

- Para caracterização do ato de improbidade, deve ser
comprovada a desonestidade na conduta do Agente
Público,  mediante  a  qual  enriquece  ilicitamente  ou
obtém  vantagem  indevida,  sendo  imprescindível  a
análise do elemento subjetivo. Assim não age, quem
inegavelmente  realizou  serviços  que  permitiram  o
posterior e adequando acesso a site institucional de
Câmara  de  Vereadores,  tampouco  o  Agente  que  o
remunerou  parcialmente,  mostrando-se  diligentes  ao
rescindirem o contrato com apenas quatro meses de
vigência, diante do comunicado do contratado de que
em face das condições apresentadas não havia como
executar os serviços tendo em vista a sobrecarga de
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trabalho e da falta de pessoas habilitadas para auxiliá-
lo.

-  Em  virtude  da  gravidade  das  sanções  da  Lei  n.
8.429/92, da preponderância do dolo nas condutas e
pela grande reprovação social que a referida lei impõe,
aplica-se  nas  Ações  de  Improbidade  o  princípio
constitucional da presunção da inocência esculpido no
art.  5º,  LVII  da  Carta  Magna,  que  se  estende  às
sanções administrativas no geral. Assim, não ocorre a
inversão do ônus da prova nessas modalidades de
demandas judiciais.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.149.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Ministério Público

Estadual,  inconformado com a Sentença  proferida  nos  autos  da Ação  Civil

Pública por  Ato de Improbidade Administrativa  movida em face de Eduardo

Medeiros Silva e Bruno Moreira de Queiroga, na qual o Magistrado da 5ª Vara

da Comarca de Sousa julgou improcedente o pedido. 

O Apelante, em suas razões recursais, sustentou que diante de

todos os elementos de prova acostados aos autos, que a Sentença Recorrida

deve ser reformada. Defendeu que são visivelmente distintos os serviços de

hospedagem  do  website  e  de  administração  da  rede  de  intranet  com

manutenção de computadores da Câmara de Vereadores de Sousa. Alegou

que  embora  somente  um deles  tenha sido  efetivamente  prestado,  houve  o

pagamento  como  se  ambos  tivessem  ocorrido,  de  forma  que  restariam

configurados o enriquecimento ilícito e o prejuízo ao Erário.

Por  tais  razões,  pugnou  pelo  provimento  do  Recurso

Apelatório, pugnando pela reforma integral da Sentença nos moldes pleiteados

na petição inicial (fls. 117/127). 

Contrarrazões às fls. 130/134.
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Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento da Apelação (fls. 139/143).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, ressalto que o Superior Tribunal de Justiça, visando

orientar a comunidade jurídica sobre questão do direito intertemporal referente à

aplicação da regra do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), editou

Enunciados Administrativos balizando a matéria.

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº 2,

que assim dispõe:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, como não só a Decisão Recorrida e o Recurso contra ela

manejado se deram em data anterior a 17.03.2016, à hipótese se aplica os requisitos

de admissibilidade do CPC de 1973.

Compulsando  os  autos,  verifico  que  o  Ministério  Público

Estadual ajuizou a presente Ação Civil por Ato de Improbidade Administrativa

em face de Eduardo Medeiros Silva e Bruno Moreira de Queiroga, atribuindo-

lhes o cometimento de várias irregularidades em decorrência da contratação de

serviços de informática referentes a manutenção e hospedagem do website da

Câmara de Vereadores de Sousa, bem como administração da rede de intranet

e manutenção dos computadores.

Nesse senda, a despeito do inconformismo apresentado pelo

Recorrente no sentido de que os serviços contratados dividiam-se em duas

categorias distintas, havendo pagamento em separado para cada uma deles,

como bem anotado pelo Juiz “a quo” e pela Procuradoria de Justiça, verifica-se,

pelos  documentos  de  fls.  22/26,  que  apesar  do  atraso,  foram  realizados
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serviços de reestruturação da Intranet  e  manutenção dos computadores da

Câmara Municipal de Sousa.

Ademais, foi justificado e comprovado que o site da Câmara de

Vereadores somente efetivamente esteve disponível aos acessos em junho de

2013  em  face  das  condições  físicas  e  técnicas  das  instalações  postas  à

disposição  do  segundo  Promovido,  que  em  razão  disso,  teve  sérias

dificuldades  para  cumprir  a  primeira  fase  dos  serviços  (consistente  na

hospedagem do referido site), conforme restou demonstrado à fl. 32.

Além  disso,  apesar  de  não  se  desconhecer  as  diferenças

entres  as  tarefas  contratadas,  inegável  que  para  que  o  site  efetivamente

entrasse em utilização, necessário que antes fosse virtualizado todo o material

a ser posto à disposição, além de solucionada as questões de segurança das

informações da casa, um sistema de gerenciamento de tráfego para impedir

falhas no sistema, trabalhos esses que foram efetivamente prestados pelo sr.

Bruno  Moreira,  pois  não  adiantaria  por  o  site  em  funcionamento  sem  um

mínimo de conteúdo para os seus visitantes.

Ora, em virtude da gravidade das sanções da Lei n. 8.429/92,

da preponderância do dolo nas condutas e pela grande reprovação social que a

referida  lei  impõe,  aplica-se  nas  Ações  de  Improbidade  o  princípio

constitucional da presunção da inocência esculpido no art. 5º, LVII da Carta

Magna, que se estende às sanções administrativas no geral. Assim, não ocorre

a inversão do ônus da prova nessas modalidades de demandas judiciais.

Ademais, é regramento básico que “o ônus da prova incumbe

ao Autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito”, ou seja, quem alega os

fatos, tem o dever de prová-los. Não pode haver a presunção de existência dos

fatos, é obrigação de quem os aventou demonstrar a sua veracidade.

Sobre o tema, eis a lição jurisprudencial: 

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  DOLO  NÃO  COMPROVADO.
INEXISTÊNCIA  DE  ATO  DE  IMPROBIDADE.  MERA
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IRREGULARIDADE.  1.  Apelação  interposta  pelo
Ministério Público Federal em face da sentença proferida
pelo  Juízo  da  5ª  Vara  Federal  da  Seção  Judiciária  do
Ceará  que,  em  sede  de  ação  civil  pública  por  ato  de
improbidade administrativa, deixou de receber a referida
ação, determinando seu arquivamento com base no art.
17, parágrafo 8º da Lei 8.429/92. 2. Para caracterização
do  ato  de  improbidade,  deve  ser  comprovada  a
desonestidade na conduta do agente público, mediante a
qual  este  enriquece  ilicitamente  ou  obtém  vantagem
indevida,  sendo  imprescindível  a  análise  do  elemento
subjetivo. 3. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de
que, para que seja configurado o ato de improbidade de
que trata a Lei 8.429/92, "é necessária a demonstração
do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os
tipos  previstos  nos  artigos  9º  e  11  e,  ao  menos,  pela
culpa, nas hipóteses do artigo 10" (REsp 1.261.994/PE,
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma,DJe
13/4/12).  4.  Diante da não comprovação do dolo do
agente  público,  bem  como  o  reduzido  montante
apurado pelo TCM/CE, não há razão para enquadrar a
conduta  da  ré  como  ato  de  improbidade
administrativa.  Deve-se  levar  em  conta  que  a
aplicação da Lei nº 8.429/92 refere-se a situações de
considerável  gravidade,  em  que  a  ilegalidade
cometida  é  permeada  por  uma  atuação  desonesta,
que não se confunde com uma mera inabilidade na
gestão  da  máquina  pública. 5.  Apelação  improvida.
(TRF-5  -  AC:  81862920134058100,  Relator:
Desembargador  Federal  Marcelo  Navarro,  Data  de
Julgamento:  26/06/2014,   Terceira  Turma,  Data  de
Publicação: 02/07/2014)

Dessa forma, entendo que os Promovidos não tiveram atuação

improba,  pois  não  age  assim  quem  inegavelmente  realizou  serviços  que

permitiram o  posterior  e  adequado acesso a  site  institucional  de  Câmara de

Vereadores, tampouco o Agente que o remunerou parcialmente pelos serviços até

ali prestados. 

Não  bastasse  isso,  mostraram-se  diligentes  ao  rescindirem  o

contrato  com  apenas  quatro  meses  de  vigência,  diante  do  comunicado  do

contratado de que em face das condições apresentadas não havia como executar

os  serviços  em  virtude  da  sobrecarga  de  trabalho  e  da  falta  de  pessoas

habilitadas para auxiliá-lo (fl. 110). 

Dessa  forma,  levando-se  em  conta  essas  considerações,

afastada a presença de qualquer indício de improbidade, a improcedência do
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pedido é medida que se impõe, motivo pelo qual, em harmonia com o parecer

ministerial, DESPROVEJO a Apelação Cível interposta. 

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para
substituir  o  Des.  Leandro  dos  Santos),  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo Desembargador José
Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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